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OBJETIVOS

• Objetivo Geral: Analisar sobre a importância da inclusão de alunos com necessidades

educacionais especiais na escola como sujeitos que têm direitos e deveres sociais.

Objetivo Específico: Descrever algumas das deficiências que são comuns no contexto de 

uma escola do município baiano; Identificar como os professores podem pensar a inclusão 

desses alunos dentro da sala de aula regular sem preconceitos, sem olhar crítico, mas sim um 

olhar construtivo e Definir como os materiais específicos ajudam a facilitar o aprendizado em 

sala de aula. 



JUSTIFICATIVA

Diante da minha atuação em escolas que possuem alunos com 

deficiência, meu intuito é mostra que a acessibilidade ainda necessita de 

um olhar governamental, é preciso que a escola acolha seja um ambiente 

acolhedor, um espaço motivador para alunos com necessidades 

educacionais especiais. 



INTRODUÇÃO

A inclusão vem ganhando destaque na contemporaneidade e se tornando motivo de luta e 

de conquista para pais, professores, em especial para alunos que apresentam algum tipo de 

deficiência. Atualmente, é comum perceber que as escolas e o meio social têm tido uma 

preocupação em relação à inclusão social, mas existe também o interesse em incluir pessoas com 

necessidades especiais na escola de forma direta e objetiva. É comum ouvir dentro do contexto 

educacional diálogos sobre o processo inclusivo nas escolas regulares de ensino e sobre as 

dificuldades que a escola enfrenta para inserir esses alunos no processo de ensino e 

aprendizagem.



METODOLOGIA

Pesquisa qualitativa de 
campo e aporte bibliográfico

Carvalho (2016)

Garcia (2011)

Diretrizes Curriculares 
Nacionais Gerais da 

Educação Básica 
(2013)

Lei de Diretrizes e 
Bases da 
Educação 

Nacional, 1996

Gil (2017)



REFERENCIAL TEÓRICO

O suporte teórico deste estudo aborda com propriedade a proposta da educação inclusiva 

passou a ser destacada em 1996, com a criação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, que define a educação especial como educação escolar e reafirma o provimento 

preferencial na rede regular, além de prescrever o apoio especializado na própria escola. A Lei de 

1996 estabelece, no seu artigo 59, que os sistemas de ensino devem se organizar para assegurar 

aos alunos com necessidades especiais “currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e 

organização específicos, para atender as suas necessidades”.
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públicas localizada no centro da cidade tida como escola polo para atender alunos com 

necessidades educacionais especiais.

Essa sala é equipada com computadores, e materiais necessários ao trabalho, conta 

com uma equipe de profissionais capacitados para o atendimento aos alunos com as mais 

variadas necessidades educacionais especiais. Os profissionais são: fonoaudiólogo, 

psicólogo, psicopedagogo e pedagogo.

Incluir aluno com necessidade educacional especial na escola não significa 

apenas matricular, é construir uma proposta de trabalho que possibilite a aprendizagem 

significativa, é envolver os pais no processo de ensino e aprendizagem e garantir uma 

permanência desse aluno até o final do ano letivo analisando os seus avanços e 

possíveis dificuldades.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

Portanto, é  preciso destacar que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) afirma e 

garante que o aluno especial tem o direito de desenvolver suas habilidades dentro da escola e ser 

considerado como aluno que necessita de orientações especiais para garantir que a aprendizagem 

seja significativa ao tipo de deficiência que apresenta. Faz-se necessário desenvolver atitudes de 

respeito, valorizar o aluno e promover a interação em sala de aula deve ser o objetivo do professor e 

com compromisso a articulação entre a teoria e a prática educativa o professor pode superar os seus 

limites e ser sempre o mediador do conhecimento, o articulador e o incentivador do aluno especial 

dentro da sala de aula.
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